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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2026  

 

Processo Administrativo nº 074/2026 

Objeto:    Aquisição de equipamentos permanentes destinados ao fortalecimento da 

estrutura operacional da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, visando à 

estruturação dos espaços de acolhimento emergencial, manutenção dos serviços essenciais e ampliação da 

capacidade de resposta do Município de Doutor Ricardo/RS diante da ocorrência de eventos climáticos 

extremos. 

Critério de Julgamento:  MENOR PREÇO 

Modo de Disputa:   ABERTO 

Data da sessão pública:  Dia 06/08/2026 às 09:00h (horário de Brasília) 

Observação:   Sessão pública gravada em áudio e vídeo em atendimento ao disposto 

no Artigo 17, § 2º da Lei Federal nº14.133/21, de 1º de abril de 2021. 

 

 

 

ALVARO JOSÉ GIACOBBO 

Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2026 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2026 

 

O MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO - RS, por intermédio do Sr. Prefeito Municipal, no uso de 

suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, de 1º de abril 

2021, e do Decreto Municipal nº 040/23, de 03 de maio de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

DATA, HORÁRIO E LOCAL DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES DE 

PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 

Data:   06/08/2026 

Horário: 09:0 horas 

Local: Sala de Reuniões da Secretaria de Administração e Planejamento, no Centro 

Administrativo Municipal, na RS/ 332, no Km 21, nº 3.699, Centro. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamentos permanentes destinados ao 

fortalecimento da estrutura operacional da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - 

COMPDEC, visando à estruturação dos espaços de acolhimento emergencial, manutenção dos 

serviços essenciais e ampliação da capacidade de resposta do Município de Doutor Ricardo/RS 

diante da ocorrência de eventos climáticos extremos, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que comprovarem possuir os requisitos exigidos neste 

Edital, que tenham especificado, como objeto social da empresa, expresso no estatuto ou contrato social, 

atividade pertinente e compatível com o objeto deste Edital.  

2.2 Para participar do presente certame licitatório, os interessados deverão apresentar a documentação 

abaixo relacionada, em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 

ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. A autenticação pela 

Prefeitura poderá ser efetuada com antecedência junto ao Departamento de Compras, Licitações e 

Contratos, localizado na Prefeitura Municipal de Doutor Ricardo - RS. 

2.3 Não poderão disputar esta licitação: 

2.3.1  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

2.3.2  Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

2.3.3  Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 05% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários. 

2.3.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.3.4.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado impedido, por falta de condição de 

participação. 

2.3.5 Àquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.3.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

2.3.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

2.3.8 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

2.3.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.3.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme o § 1º do Artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.3.10.1 O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.4 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.3.2 e 2.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.4.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.5 O disposto nos itens 2.3.2 e 2.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  

3.1 Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 2 deste edital, deverá 

apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não 

transparentes, identificados, respectivamente, como de N°01 e N°02, para o que se sugere a seguinte 

inscrição: 

 

AO MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO - RS  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2026  

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA  

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

AO MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO - RS 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2026  

ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

3.2 Será admitido o encaminhamento dos envelopes, antecipadamente, mediante recebimento na 

Secretaria de Administração e Planejamento - Departamento de Compras, Licitações e Contratos, desde 

que entregues de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 09h às 11h e das 14h às 17h e até a data e horário 

designados para a sessão pública de abertura dos envelopes de propostas e documentação. 

3.2.1 Nessa hipótese, os dois envelopes devidamente identificados nas condições referidas no subitem 

3.1, conjuntamente com a documentação de credenciamento contante no item 4 e seus subitens, deverão 

ser acondicionados em INVÓLUCRO ÚNICO, endereçado diretamente ao Pregoeiro, com a seguinte 

indicação: 

 

AO PREGOEIRO 

PREFEITURA DE DOUTOR RICARDO - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RS/332, Km 21, nº 3699, Bairro Centro, CEP 95967-000, Doutor Ricardo - RS 

Pregão Presencial Nº ____/2026 

Sessão em _____/____/2026, às ____ horas 

PROPONENTE (NOME COMPLETO):  

CNPJ:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.2.2 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas NÃO GERARÃO 

EFEITOS COMO PROPOSTA, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade sobre o 

não recebimento dos mesmos. 

3.2.3 A empresa que efetuar o encaminhamento dos envelopes da forma acima: 

a) Renunciará o direito de formular lances, bem como o direito de recorrer ao final da sessão e, 

eventualmente, de desempatar a licitação, se for microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa; 

b) Renunciará qualquer questionamento/pronunciamento acerca dos atos ocorridos na sessão de 

abertura de licitação; 

c) Será totalmente responsável pelo encaminhamento; acompanhamento do recebimento dos envelopes 

ao destinatário acima referido; pelo conteúdo dos envelopes encaminhados; entre outros atos relativos à 

fiscalização do encaminhamento e recebimento dos envelopes em seu destino final. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1 Para participar do certame, o licitante deverá apresentar: 

a) Carta de credenciamento, conforme modelo ANEXO II ou Procuração outorgando plenos poderes, 

inclusive, para ofertar lances, firmada pelo representante legal da empresa, cuja comprovação far-se-á 

através da apresentação, antes da abertura dos envelopes das propostas. 

b) Cédula de Identidade - RG. 

c) Registro comercial no caso de empresa individual. 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e/ou Consolidação Social e Alterações se houver 

devidamente registrado em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documento de eleição de seus administradores.  

e) No caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em 

exercício.  

4.2 Juntamente com o credenciamento, o licitante participante deverá apresentar:  

4.2.1 Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), em nome 

da empresa licitante. 

4.2.1.1 A consulta deverá ser realizada através do link: https://certidoes.cgu.gov.br 

4.2.2 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos Artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar declaração formal atualizada, 

firmada por representante legal da empresa, de que se enquadra como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, conforme modelo ANEXO III. 

 

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES  

5.1 No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais 

pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes: 

Nº 01 - PROPOSTA   e   Nº 02 - DOCUMENTAÇÃO.  

5.2 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação 

de nenhuma licitante retardatária.  

5.3 O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: 

a) Comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem 

como para a prática dos demais atos do certame. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO 

6.1 A proposta deverá ser apresentada em folhas sequenciais, sendo a última datada e assinada pelo 

representante legal da empresa, devendo ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou 

entrelinhas, e deverá conter: 

a) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. 

b) Proposta financeira, conforme modelo (ANEXO V). 

c) A licitante deverá indicar a conta bancária, endereço, telefone e e-mail, para posteriores depósitos em 

caso de restar vencedora no processo licitatório. 

d) Sob pena de desclassificação, os licitantes deverão apresentar declaração expressa de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 

bem como, todos e quaisquer tributos, contribuições e encargos sociais, e todas as despesas com materiais 

e equipamentos, mão de obra, transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos, enfim todos os 

https://certidoes.cgu.gov.br/
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custos diretos e indiretos necessários à execução completa discriminados no Termo de Referência e 

especificações (ANEXO I). 

e) O licitante deverá informar na proposta comercial a marca e o modelo de todos os equipamentos 

ofertados, quando aplicável, sendo vedada sua substituição após a apresentação da proposta, salvo nas 

hipóteses admitidas pela legislação e mediante autorização da Administração. 

f) O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante provisoriamente vencedor, em sede de diligência, a 

apresentação de catálogo técnico, ficha técnica, prospecto, manual do fabricante ou documento oficial 

equivalente, que permita comprovar o atendimento integral das especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência. A documentação deverá ser apresentada no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sob 

pena de desclassificação da proposta caso fique comprovado o não atendimento das especificações 

exigidas. 

6.2 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas 

casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 

6.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.4 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

6.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências:  

I-   Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do Artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal, ou 

II- Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do Contrato 

Administrativo. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentalmente aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

I -  Contiverem vícios insanáveis. 

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital. 

III -  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado. 

IV -  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

V -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

7.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta, da seguinte forma: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.4 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, à autora da oferta de valor de 

menor preço e aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% 

(dez por cento), relativamente à de menor preço, poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na 

forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

7.5 Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as 

autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

7.6 No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 

convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da 

vencedora. 

7.7 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM. 

7.8 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante. 

7.9 Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30s (trinta segundos) para apresentar novo lance. 

7.10 É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

7.11 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances será de R$ 50,00 

(cinquenta) reais, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 

que cobrir a melhor oferta. 

7.12 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor preço já ofertado. 

7.13 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades constantes deste edital. 

7.14 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão 

da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo 

mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das 

propostas. 

7.15 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

de menor preço total estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

7.16 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 

manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

7.17 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o 

pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores 

consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

7.18 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. 

7.19 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelos menos 05% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

7.20 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.21 Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço, desde que a proposta tenha sido 

apresentada com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.  

7.22 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

7.23 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

7.24 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.25 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.26 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

7.27 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório. 

7.28 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

8.1 Encerrada a etapa de negociação, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos Artigos 44 e 

45 da Lei Complementar nº123/2006, sendo assegurada, como critério de desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado declaração, de que trata o item 4.2.2 do presente 

Edital Licitatório. 

8.2 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à 

proposta de menor valor. 

8.3 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 
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(cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada até então, de menor preço situação em que 

será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de 

menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, as demais beneficiárias remanescentes, a 

apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a) deste item. 

8.4 O disposto no item 8.3 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 

apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.5 Se não houver licitante que atenda ao item 8.3 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

I -  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação. 

II -  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei. 

III -  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento.     

IV -  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.6 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I -  Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul. 

II -  Empresas brasileiras. 

III -  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV -  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO  

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame. 

9.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

9.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação no Edital e anexos. 

9.4 Serão desclassificadas as propostas que: 

I -  Contiverem vícios insanáveis. 

II -  Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Edital. 

III -  Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação. 

IV -  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

V -  Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital. 

9.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

9.6 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.7 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante 

vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis 

de acordo com esta Lei. 

9.8 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada. 

9.9 A Administração reserva-se o direito de realizar diligências para verificar a conformidade técnica dos 

equipamentos ofertados, podendo consultar catálogos oficiais do fabricante, sítios eletrônicos oficiais, 

manuais técnicos, certificados, fichas técnicas ou solicitar documentação complementar ao licitante 

provisoriamente vencedor, desde que não implique alteração da proposta originalmente apresentada. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

10.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, observado 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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o seguinte: 

a) Os documentos, quando possível, poderão ser assinados digitalmente ou apresentadas em cópias 

autenticadas.  

b) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita também perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal e ainda, por meio de autenticação por Tabelião. 

 

10.1.1 Habilitação Jurídica 

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual. 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores. 

c) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

Nota (01): Os documentos das alíneas “a” e “b” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

OBS.: Caso qualquer um dos documentos exigidos na habilitação jurídica já tenha sido apresentado 

no momento do credenciamento, não haverá necessidade de apresentá-lo novamente no envelope de 

nº 02 - Documentação. 

 

10.1.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista  

a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

e) Prova de regularidade com a Fazenda Federal; 

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

 

10.1.3 Qualificação Econômico-Financeira  

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em prazo não 

superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento, salvo quando o 

distribuidor informar na certidão a validade. 

 

10.1.4 Qualificação Técnica 

a) Apresentar, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu equipamentos compatíveis em 

características com o objeto da presente licitação, demonstrando o satisfatório cumprimento das 

obrigações assumidas. 

a.1) O atestado deverá conter, sempre que possível, identificação do emitente, descrição do objeto 

fornecido, período de fornecimento, nome e cargo do responsável pela emissão e meio de contato para 

eventual diligência. 

 

10.1.5 Declarações  

a) Declaração assinada pelo representante da empresa, conforme modelo do (ANEXO IV), deste Edital. 

 

10.2 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF e de 

sistemas semelhantes mantidos pelo Município, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas, sujeito a diligências por parte do pregoeiro.  

10.3 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame.  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  
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10.4 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.5 Todos os documentos a apresentar, deverão estar dentro do prazo de validade neles indicados pelo 

órgão expedidor. Na falta dessa indicação expressa, somente serão considerados válidos aqueles 

expedidos nos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização desta licitação, exceto para os Atestados 

Técnicos e ressalvadas hipóteses da Licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior, 

mediante indicação de norma legal pertinente. 

10.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.8 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

10.9 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

10.10 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.11 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (Artigo 63, I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

10.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.13 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

10.14 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

10.15 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

10.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

10.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

10.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

11. DOS RECURSOS  

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Artigo 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

11.2 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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inabilitação do licitante: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

b) O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

c) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação. 

d) Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do Artigo 17 da Lei Federal nº14.133/2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mail: licitacoes@doutorricardo.rs.gov.br 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://doutorricardo.rs.gov.br/ 

 

12. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para o saneamento de irregularidades. 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade. 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável. 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

13. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

13.1 O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste edital. 

13.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) única vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

13.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou instrumento 

equivalente no prazo e condições estabelecidas neste edital, convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

13.4 Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para contratação, ficarão os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

13.5 Na hipótese de nenhum licitante aceitar a contratação, nos termos deste edital, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e a imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão licitante. 

 

14. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

14.1 Não haverá exigência da garantia da contratação constantes nos Artigos 96 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
mailto:licitacoes@doutorricardo.rs.gov.br
https://doutorricardo.rs.gov.br/
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15. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1 O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano, contados do início de vigência do Contrato. 

 

16. SUBCONTRATAÇÃO 

16.1 Não é admitida a subcontratação parcial e/ou total do objeto contratual. 

 

17. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 

PROJ/ATIV/OE PROGRAMA DE TRABALHO CATEGORIA RECURSO STN 

1055 15 449052 759 

17.2 O pagamento será realizado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente e emissão da Nota Fiscal 

correspondente a prestação do objeto e de acordo com as especificações do objeto desta licitação.  

17.3 A atestação da nota fiscal/fatura correspondente, caberá ao gestor/fiscal do Contrato ou a outro 

servidor designado para esse fim. 

17.4 As notas fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão estar de acordo com os valores unitários e 

totais constantes na planilha da proposta, que passa a integrar o presente Edital, independente de 

transcrição ou anexação e deverão conter, em local de fácil visualização, a indicação do número da 

licitação, a fim de se acelerar o trâmite de liberação do documento fiscal para pagamento. 

17.5 Os dados bancários da empresa contratada (pessoa jurídica), deverão constar, obrigatoriamente, no 

corpo da nota fiscal. 

17.6 Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos em conta corrente em nome 

da Contratada. 

17.7 Deverão ser entregues, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, produto 

entregue, no setor responsável pela fiscalização do Contrato, acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF. 

b) Certidão de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

17.8 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA. 

17.9 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer obrigação, sem 

que isso gere direito de reajustamento de preços, correção ou encargos moratórios. 

 

18. RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

18.1 O prazo para início da prestação de serviços é de 05 (cinco) dias úteis, a contar do início da vigência 

e assinatura do termo de Contrato. 

18.2 O objeto contratual deverá obedecer aos prazos, local, condições, exigências e obrigações dispostas 

no Termo de Referência, (ANEXO I) a este edital. 

18.3 Verificada a desconformidade, a licitante deverá promover as correções necessárias no prazo máximo 

de 07 (sete) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

18.4 Servidor responsável pela fiscalização do objeto será realizado pelo GESTOR e SERVIDOR 

PÚBLICO da(s) secretaria(s) requisitante(s). 

 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o(a) Contratado(a) que: 

a) Der causa à inexecução parcial do Contrato Administrativo. 

b) Der causa à inexecução parcial do Contrato Administrativo que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

c) Der causa à inexecução total do contrato. 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta. 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado. 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato. 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 
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l) Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

19.1.1 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

I-  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II-  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

III-  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima do Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave. 

IV-  Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, podendo, também, ser rescindido o contrato. 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do Artigo 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

(2) Compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto, podendo, também, ser rescindido o Contrato. 

19.1.2 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante. 

19.1.3 Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Artigo 

156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

19.1.4 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

19.1.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

19.1.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

19.1.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 

da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.2 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I-  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

II-  As peculiaridades do caso concreto. 

III-  As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

IV-  Os danos que dela provierem para o Contratante. 

V-  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

19.2.1 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

Federal nº12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos no referido Diploma Legal. 

19.2.2 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

19.2.3 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

19.2.4 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

20.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

20.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail: licitacoes@doutorricardo.rs.gov.br 

20.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

20.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

pregoeiro. 

21.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

21.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

21.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

21.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

21.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://doutorricardo.rs.gov.br/ 

20.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I  - Termo de Referência; 

ANEXO II  - Modelo de Carta de Credenciamento; 

ANEXO III  - Modelo de declaração de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa 

de pequeno porte (EPP); 

ANEXO IV  - Modelo de declarações; 

ANEXO V  - Modelo de Proposta Financeira; 

ANEXO VI  - Minuta de Termo de Contrato. 

 

Doutor Ricardo - RS, 23 de julho de 2026. 

 

 

 

ALVARO JOSÉ GIACOBBO 

 Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@doutorricardo.rs.gov.br
https://doutorricardo.rs.gov.br/
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O presente Edital de Licitação, na modalidade Pregão Presencial, encontra-se em conformidade com a 

legislação vigente (Lei Federal nº14.133/2021), ressalvada a análise quanto ao objeto, a qual extrapola o 

âmbito de apreciação jurídica. Ressalta-se, ainda, que o Edital e o Termo de Contrato foram previamente 

padronizados por esta Assessoria Jurídica. Diante do exposto, opina-se pela regularidade jurídica do 

procedimento, no que compete à análise legal, determinando-se a publicação do presente Edital 

Licitatório. 

Publique-se. 

 

Doutor Ricardo - RS, 23 de julho de 2026. 

 

 

 

Sebastião Lopes Rosa da Silveira 

   OAB/RS 25.753 

Assessor Jurídico Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Constitui objeto da presente contratação a aquisição de equipamentos permanentes, destinados ao 

fortalecimento da estrutura operacional da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - 

COMPDEC, visando à estruturação dos espaços de acolhimento temporário da população afetada 

por eventos climáticos extremos, ao suporte das ações de resposta e à continuidade dos serviços 

públicos essenciais, conforme especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

1.2 A presente contratação será realizada na modalidade Pregão, adotando-se como critério de julgamento 

o menor preço por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

1.3 Os equipamentos deverão ser fornecidos rigorosamente em conformidade com as especificações 

técnicas constantes neste Termo de Referência, não sendo admitido o fornecimento de produtos usados, 

recondicionados, remanufaturados, fora de linha de fabricação ou que não atendam integralmente às 

características mínimas exigidas. 

1.4 A contratação será custeada com recursos provenientes do Programa Estadual de Preparação para 

Eventos Extremos - PREPARA RS, observando o Plano de Aplicação aprovado, a Resolução nº 

008/FUNDEC, o Decreto Estadual nº 58.838/2026, a Portaria nº 013/SPDC/2026 e demais normas 

aplicáveis. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação fundamenta-se nas conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar - ETP, 

elaborado nos termos do art. 18, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que demonstrou a necessidade da 

aquisição dos equipamentos para fortalecimento da capacidade operacional da Coordenadoria Municipal 

de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC. 

2.2 O Município de Doutor Ricardo foi atingido por eventos climáticos extremos que evidenciaram a 

necessidade de ampliar sua estrutura de preparação e resposta, especialmente quanto ao atendimento da 

população afetada, à manutenção dos serviços públicos essenciais e ao funcionamento das ações 

coordenadas pela Defesa Civil Municipal. 

2.3 A aquisição dos equipamentos possibilitará melhores condições para instalação e funcionamento de 

abrigos temporários, ampliação da capacidade logística da Defesa Civil, modernização dos recursos 

tecnológicos utilizados nas ações de resposta e fortalecimento da infraestrutura destinada ao atendimento 

das situações de emergência. 

2.4 A solução adotada consiste na aquisição definitiva dos equipamentos, por apresentar melhor relação 

entre custo e benefício, maior disponibilidade operacional, redução de despesas futuras com locações e 

incorporação dos bens ao patrimônio público municipal. 

2.5 A contratação encontra-se prevista no Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros do Programa 

PREPARA RS, aprovado pela Defesa Civil Estadual, sendo compatível com o planejamento 

administrativo do Município e com o interesse público. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 A solução consiste na aquisição de equipamentos permanentes destinados ao fortalecimento da 

estrutura operacional da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC, 

compreendendo equipamentos para utilização nos espaços de acolhimento emergencial, infraestrutura 

administrativa, tecnologia da informação, logística operacional e apoio às ações de resposta em situações 

de emergência e calamidade pública. 

3.2 Integram o objeto da contratação os equipamentos constantes da tabela de especificações deste Termo 

de Referência, contemplando fogões industriais, geladeiras, freezers, aparelhos de ar-condicionado, 

gerador de energia, computadores, monitores, notebooks, televisores, impressoras multifuncionais, 

cadeiras de rodas, mesas, motosserras e lavadora de roupas. 

3.3 Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados em conformidade com as 

normas técnicas vigentes, entregues completos, em perfeitas condições de funcionamento e acompanhados 

dos respectivos manuais, acessórios e certificados exigidos pelo fabricante e pela legislação aplicável. 

3.4 A solução contempla exclusivamente o fornecimento dos equipamentos, incluindo transporte, 

descarga, montagem ou instalação quando exigida pelo fabricante para o pleno funcionamento do 

equipamento, bem como todos os custos diretos e indiretos necessários ao perfeito cumprimento do objeto. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Requisitos Gerais 

4.1.1 Os equipamentos deverão ser fornecidos novos, sem uso anterior, em linha normal de fabricação na 

data da entrega, livres de defeitos de fabricação e de quaisquer vícios que comprometam sua utilização. 

4.1.2 Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados, recondicionados, recuperados, de 

mostruário ou provenientes de descontinuidade de fabricação. 

4.1.3 Todos os equipamentos deverão atender às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste 

Termo de Referência, admitindo-se características superiores quando não implicarem alteração da 

finalidade do objeto ou prejuízo à Administração. 

4.1.4 Os equipamentos deverão observar as normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes, 

especialmente ABNT, INMETRO, ANATEL, ANVISA ou outros órgãos reguladores, quando aplicáveis 

à natureza de cada item. 

4.2 Garantia 

4.2.1 Todos os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados a partir do 

recebimento definitivo, ressalvados aqueles cuja especificação técnica estabeleça prazo superior. 

4.2.2 Durante o período de garantia, toda manutenção corretiva decorrente de defeitos de fabricação será 

de responsabilidade da CONTRATADA ou da assistência técnica autorizada pelo fabricante, sem 

qualquer ônus para o Município. 

4.2.3 Verificado defeito de fabricação ou funcionamento inadequado, a contratada deverá promover o 

reparo ou substituição do equipamento, observando os prazos previstos neste Termo de Referência. 

4.3 Assistência Técnica 

4.3.1 Os equipamentos deverão possuir assistência técnica autorizada em território nacional durante todo 

o período de garantia. 

4.3.2 Quando não houver assistência técnica autorizada no Município, todas as despesas de transporte, 

retirada, devolução e demais custos necessários à execução da garantia correrão por conta da 

CONTRATADA. 

4.4 Manuais e Documentação 

4.4.1 Os equipamentos deverão ser entregues acompanhados de manuais de operação e manutenção em 

língua portuguesa, certificado de garantia e demais documentos fornecidos pelo fabricante. 

4.4.2 Sempre que exigido pela legislação específica, os equipamentos deverão possuir certificações ou 

registros válidos perante os órgãos competentes. 

4.5 Sustentabilidade 

4.5.1 Sempre que aplicável, deverão ser fornecidos equipamentos com maior eficiência energética, 

observando as normas vigentes de classificação energética e sustentabilidade ambiental. 

4.5.2 As embalagens deverão ser adequadas ao transporte e manuseio dos equipamentos, garantindo sua 

integridade até o recebimento definitivo, cabendo à CONTRATADA a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos cuja responsabilidade lhe seja atribuída pela legislação. 

4.6 Substituição dos Equipamentos 

4.6.1 Os equipamentos que apresentarem defeitos, avarias, divergência em relação às especificações 

técnicas, danos decorrentes do transporte ou qualquer irregularidade constatada no recebimento deverão 

ser substituídos pela CONTRATADA, sem ônus para o Município. 

4.6.2 A substituição deverá ocorrer no prazo máximo que será definido no item referente ao modelo de 

execução do objeto, contado da notificação formal da contratada. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Condições de Fornecimento 

5.1.1 O fornecimento dos equipamentos será realizado de forma integral, conforme as necessidades da 

Administração Municipal e mediante emissão da respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

5.1.2 Todos os custos decorrentes do fornecimento, incluindo transporte, frete, seguro, carga, descarga, 

tributos, embalagens, montagem, instalação, quando exigida pelo fabricante, e demais despesas 

necessárias ao perfeito cumprimento do objeto, serão de inteira responsabilidade da contratada. 

5.1.3 Os equipamentos deverão ser entregues completos, acompanhados de todos os acessórios 

indispensáveis ao seu funcionamento, não sendo admitido fornecimento parcial de componentes 

essenciais. 

5.2 Prazo de Entrega 

5.2.1 O prazo máximo para entrega dos equipamentos será de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota de Empenho ou da Autorização de Fornecimento, podendo ser prorrogado, 

excepcionalmente, mediante justificativa formal aceita pela Administração, desde que não haja prejuízo 
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ao interesse público. 

5.2.2 A contratada deverá comunicar previamente eventual impossibilidade de cumprimento do prazo, 

apresentando justificativa devidamente fundamentada antes do seu vencimento. 

5.3 Local de Entrega 

5.3.1 Os equipamentos deverão ser entregues junto ao Município de Doutor Ricardo/RS, em local 

previamente indicado pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, durante o horário 

normal de expediente. 

5.3.2 A Administração poderá definir locais distintos de entrega dentro do território do Município, 

conforme a natureza do equipamento e a destinação prevista no Plano de Aplicação. 

5.4 Transporte 

5.4.1 O transporte dos equipamentos deverá ser realizado em condições adequadas, garantindo sua 

integridade até a entrega definitiva. 

5.4.2 Eventuais danos decorrentes do transporte, armazenamento ou manuseio serão de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

5.5 Instalação e Montagem 

5.5.1 Sempre que as características do equipamento exigirem instalação, montagem, configuração inicial 

ou qualquer procedimento indispensável ao seu pleno funcionamento, tais serviços deverão ser executados 

pela CONTRATADA, sem custos adicionais para a Administração. 

5.5.2 Após a instalação, quando aplicável, deverão ser realizados os testes necessários para comprovação 

do perfeito funcionamento do equipamento. 

 

6. RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 Recebimento Provisório 

6.1.1 O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega dos equipamentos, mediante conferência 

quantitativa dos itens, verificação aparente das embalagens, documentação apresentada e emissão de 

comprovante de recebimento. 

6.1.2 O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos equipamentos, permanecendo a 

CONTRATADA responsável pela qualidade, quantidade e conformidade do objeto fornecido. 

6.2 Recebimento Definitivo 

6.2.1 O recebimento definitivo ocorrerá após a conferência detalhada das especificações técnicas, 

funcionamento, documentação, acessórios, garantia e demais requisitos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

6.2.2 A Administração poderá realizar inspeções, testes de funcionamento e demais verificações que julgar 

necessárias para comprovar a conformidade dos equipamentos. 

6.2.3 Verificada a conformidade do objeto, será emitido o respectivo Termo de Recebimento Definitivo. 

6.3 Rejeição do Objeto 

6.3.1 Serão recusados os equipamentos que: 

a) apresentarem defeitos de fabricação; 

b) possuírem avarias decorrentes do transporte; 

c) estiverem em desacordo com as especificações técnicas; 

d) apresentarem divergência entre o produto entregue e aquele ofertado; 

e) estiverem incompletos ou desacompanhados dos acessórios indispensáveis ao funcionamento; 

f) não apresentarem a documentação exigida neste Termo de Referência. 

6.3.2 A rejeição do objeto não exime a contratada da aplicação das sanções administrativas previstas na 

legislação e no futuro contrato. 

6.4 Substituição 

6.4.1 Os equipamentos recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da notificação da contratada, salvo prazo diverso expressamente autorizado pela Administração. 

6.4.2 A substituição ocorrerá sem qualquer ônus para o Município. 

 

7. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1 Gestão Contratual 

7.1.1 A gestão do contrato será exercida por servidor formalmente designado pela autoridade competente, 

nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.2 Compete ao gestor acompanhar a execução contratual, adotar as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das obrigações assumidas e promover as medidas administrativas pertinentes. 

7.2 Fiscalização 

7.2.1 A fiscalização será exercida por servidor designado mediante portaria específica. 
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7.2.2 Compete ao fiscal do contrato: 

a) acompanhar a entrega dos equipamentos; 

b) verificar o atendimento das especificações técnicas; 

c) conferir quantitativos; 

d) verificar a documentação entregue; 

e) registrar ocorrências; 

f) solicitar correções quando necessárias; 

g) atestar o recebimento definitivo para fins de pagamento. 

7.2.3 A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada 

pela perfeita execução do objeto. 

 

8. PAGAMENTO 

8.1 Condições Gerais 

8.1.1 O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo dos equipamentos e mediante apresentação 

da Nota Fiscal eletrônica devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

8.1.2 A Nota Fiscal deverá indicar o número do processo administrativo, da licitação, do contrato ou 

instrumento equivalente e da respectiva Nota de Empenho. 

8.2 Prazo de Pagamento 

8.2.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da liquidação da despesa, 

observada a ordem cronológica prevista na legislação. 

8.3 Regularidade Fiscal 

8.3.1 Para fins de pagamento, poderá ser verificada a manutenção das condições de habilitação exigidas 

na licitação, especialmente quanto à regularidade fiscal e trabalhista, quando cabível. 

8.4 Retenções 

8.4.1 Sobre os pagamentos serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente, quando 

aplicáveis. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 Modalidade 

9.1.1 A contratação será realizada mediante Pregão, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2 Critério de Julgamento 

9.2.1 O julgamento das propostas ocorrerá pelo critério de menor preço por item, observadas todas as 

especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 

9.3 Critério de Aceitabilidade 

9.3.1 Somente serão classificadas as propostas que atenderem integralmente às especificações técnicas, 

quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

9.3.2 Poderá ser solicitada ao licitante provisoriamente vencedor, como diligência, a apresentação de 

catálogo técnico, ficha técnica, prospecto ou documento equivalente emitido pelo fabricante, para 

comprovação do atendimento das especificações exigidas, sem que isso implique alteração da proposta 

apresentada. 

9.3.3 Quando persistirem dúvidas quanto ao atendimento das especificações, a Administração poderá 

promover diligências complementares, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, vedada a inclusão 

posterior de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta. 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O valor estimado da presente contratação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), correspondente 

ao montante previsto e aprovado no Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros do Programa Estadual 

de Preparação para Eventos Extremos - PREPARA RS. 

10.2 A estimativa foi elaborada previamente pela Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 

durante a elaboração do Plano de Aplicação, mediante levantamento de preços praticados pela 

Administração Pública em contratações de objetos similares, utilizando como parâmetros consultas ao 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, ao Sistema LicitaCon do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio Grande do Sul - TCE/RS e demais fontes admitidas pela legislação. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

consignadas no orçamento vigente do Município. 

11.2 Os recursos financeiros são provenientes do Programa Estadual de Preparação para Eventos 
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Extremos - PREPARA RS, transferidos ao Município na modalidade fundo a fundo, conforme Plano de 

Aplicação aprovado pela Defesa Civil Estadual. 

11.3 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

PROJ/ATIV/OE PROGRAMA DE TRABALHO CATEGORIA RECURSO STN 

1055 15 449052 759 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Constituem obrigações da contratada, além das demais previstas na legislação aplicável e neste 

Termo de Referência: 

12.1.1 fornecer os equipamentos rigorosamente de acordo com as especificações técnicas constantes deste 

Termo de Referência; 

12.1.2 entregar exclusivamente equipamentos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de 

funcionamento e de primeiro uso; 

12.1.3 responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carga, descarga, seguro, embalagem, 

acondicionamento e demais despesas necessárias ao fornecimento; 

12.1.4 substituir, às suas expensas, qualquer equipamento recusado pela Administração em razão de 

defeitos, avarias, desconformidades técnicas ou danos decorrentes do transporte; 

12.1.5 fornecer todos os acessórios indispensáveis ao perfeito funcionamento dos equipamentos, ainda 

que não mencionados expressamente neste Termo de Referência, quando integrantes do fornecimento 

original do fabricante; 

12.1.6 entregar os equipamentos acompanhados dos respectivos manuais de operação, certificados de 

garantia e demais documentos exigidos pelo fabricante; 

12.1.7 prestar assistência técnica durante o período de garantia, diretamente ou por intermédio de rede 

autorizada; 

12.1.8 comunicar imediatamente à Administração qualquer fato que possa comprometer o cumprimento 

das obrigações assumidas; 

12.1.9 manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

12.1.10 responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários 

decorrentes da execução contratual; 

12.1.11 responder pelos danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do objeto; 

12.1.12 não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, salvo mediante prévia 

autorização da Administração, quando admitido pela legislação; 

12.1.13 cumprir todas as normas de segurança, qualidade, proteção ambiental e demais disposições legais 

aplicáveis ao objeto. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 Constituem obrigações da Administração Municipal: 

13.1.1 fornecer todas as informações necessárias à adequada execução do objeto; 

13.1.2 designar gestor e fiscal do contrato para acompanhamento da execução contratual; 

13.1.3 receber provisória e definitivamente os equipamentos, observadas as disposições deste Termo de 

Referência; 

13.1.4 realizar a conferência quantitativa e qualitativa dos equipamentos entregues; 

13.1.5 rejeitar os equipamentos que não atenderem às especificações estabelecidas; 

13.1.6 comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades constatadas durante a execução 

contratual; 

13.1.7 exigir a substituição dos equipamentos que apresentarem defeitos, vícios ou desconformidades; 

13.1.8 efetuar o pagamento na forma e prazos estabelecidos neste Termo de Referência, após o 

recebimento definitivo do objeto; 

13.1.9 aplicar, quando cabíveis, as penalidades previstas na legislação e no contrato; 

13.1.10 acompanhar permanentemente o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

 

14. GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS 

14.1 Todos os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados da data do 

recebimento definitivo, ressalvados os itens cuja especificação técnica estabeleça prazo superior. 

14.2 Durante o período de garantia, todos os custos relacionados à manutenção corretiva, substituição de 

componentes, mão de obra, deslocamentos, transporte, fretes e demais despesas necessárias ao 
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restabelecimento do perfeito funcionamento dos equipamentos correrão exclusivamente por conta da 

contratada ou da assistência técnica autorizada. 

14.3 Caso o equipamento permaneça indisponível por prazo superior ao necessário para reparo, a 

Administração poderá exigir sua substituição por outro de características técnicas iguais ou superiores, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

14.4 A garantia contratual não exclui nem reduz a garantia legal prevista no Código de Defesa do 

Consumidor e na legislação aplicável. 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções 

administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados o contraditório e 

a ampla defesa. 

15.2 Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração, as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos previstos 

em lei. 

15.3 A aplicação de penalidade não exclui a obrigação da contratada de reparar integralmente os danos 

eventualmente causados à Administração. 

 

16. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

16.1 Na execução da contratação deverão ser observados, sempre que aplicáveis, critérios de 

sustentabilidade ambiental, eficiência energética, racionalização do consumo de recursos naturais e 

redução dos impactos ambientais, em conformidade com a legislação vigente. 

16.2 Os equipamentos que possuírem classificação de eficiência energética deverão atender às normas 

expedidas pelos órgãos competentes, priorizando produtos que apresentem menor consumo de energia e 

maior desempenho operacional. 

16.3 As embalagens utilizadas deverão ser adequadas ao transporte dos equipamentos, garantindo sua 

integridade até a entrega, cabendo à contratada promover a destinação ambientalmente adequada dos 

resíduos cuja responsabilidade lhe seja atribuída pela legislação. 

 

17. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

17.1 O contrato decorrente da presente licitação terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses legalmente previstas. 

17.2 A vigência contratual não se confunde com o prazo de garantia dos equipamentos, que permanecerá 

válido independentemente do encerramento da vigência do contrato, observado o prazo mínimo 

estabelecido neste Termo de Referência. 

 

18. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

18.1 Eventuais alterações contratuais observarão exclusivamente as hipóteses previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante justificativa técnica e autorização da autoridade competente. 

 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 As especificações técnicas constantes neste Termo de Referência estabelecem características 

mínimas de desempenho, qualidade, funcionalidade e segurança, sendo admitido o fornecimento de 

equipamentos com especificações superiores, desde que não alterem a finalidade da contratação nem 

acarretem prejuízo à Administração. 

19.2 A indicação de medidas, capacidades, potências, dimensões, tecnologias e demais características 

técnicas tem por finalidade definir o padrão mínimo de qualidade esperado pela Administração, não 

caracterizando direcionamento de marca, fabricante ou modelo específico. 

19.3 Sempre que houver necessidade de comprovação do atendimento das especificações técnicas, a 

Administração poderá solicitar ao licitante provisoriamente vencedor catálogo técnico, ficha técnica, 

prospecto, manual do fabricante ou documento equivalente, exclusivamente para fins de conferência das 

características ofertadas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.4 A Administração poderá promover diligências para esclarecimento ou complementação de 

informações constantes da proposta, desde que não resultem em modificação de seu conteúdo ou afrontem 

o princípio da isonomia. 
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19.5 A apresentação da proposta implica plena aceitação de todas as condições estabelecidas neste Termo 

de Referência. 

 

20. TABELA DOS ITENS 

20.1 Constituem objeto da contratação os equipamentos abaixo relacionados: 
ITEM CÓDIGO QUANT. UNID. DESCRIÇÃO UNITÁRIO 

R$ 

1 9813 2 UN FOGÃO INDUSTRIAL SEIS BOCAS DUPLAS COM 

FORNO. FOGÃO INDUSTRIAL DE ALTA RESISTÊNCIA, 

DESTINADO AO PREPARO DE ALIMENTOS, 

CONTENDO NO MÍNIMO: 

A) ESTRUTURA EM AÇO CARBONO DE ELEVADA 

ESPESSURA, COM PINTURA ELETROSTÁTICA 

RESISTENTE À CORROSÃO OU ACABAMENTO 

EQUIVALENTE;  

B) SEIS QUEIMADORES DUPLOS DE ALTO 

RENDIMENTO;  

C) GRELHAS EM FERRO FUNDIDO REMOVÍVEIS;  

D) BANDEJAS COLETORAS DE RESÍDUOS 

REMOVÍVEIS;  

E) FORNO INDUSTRIAL ACOPLADO COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 LITROS;  

F) PORTA COM FECHAMENTO SEGURO;  

G) ISOLAMENTO TÉRMICO;  

H) ACENDIMENTO MANUAL;  

I) ALIMENTAÇÃO A GÁS GLP;  

J) PÉS COM REGULAGEM DE ALTURA;  

K) REGISTRO INDIVIDUAL PARA CADA QUEIMADOR;  

L) FÁCIL DESMONTAGEM PARA LIMPEZA E 

MANUTENÇÃO.  

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 

ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS DE 

SEGURANÇA E POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

3.000,00 

2 9814 2 UN GELADEIRA. REFRIGERADOR VERTICAL DE USO 

DOMÉSTICO OU INSTITUCIONAL, CONTENDO: 

A) CAPACIDADE LÍQUIDA MÍNIMA DE 400 LITROS;  

B) SISTEMA FROST FREE;  

C) CONTROLE ELETRÔNICO DE TEMPERATURA;  

D) COMPARTIMENTO PARA CONGELAMENTO;  

E) PRATELEIRAS EM VIDRO TEMPERADO OU 

MATERIAL EQUIVALENTE DE ALTA RESISTÊNCIA;  

F) ILUMINAÇÃO INTERNA EM LED;  

G) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA COMPATÍVEL COM 

OS PADRÕES VIGENTES DO INMETRO;  

H) PORTAS COM VEDAÇÃO MAGNÉTICA;  

I) PÉS NIVELADORES;  

J) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 

ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS DE 

SEGURANÇA E POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

2.900,00 

3 9815 2 UN FREEZER VERTICAL DESTINADO AO 

ARMAZENAMENTO DE ALIMENTOS, CONTENDO: 

A) CAPACIDADE MÍNIMA DE 230 LITROS;  

B) SISTEMA DE CONGELAMENTO EFICIENTE;  

C) CONTROLE AJUSTÁVEL DE TEMPERATURA;  

D) PRATELEIRAS REMOVÍVEIS;  

E) PORTA COM VEDAÇÃO MAGNÉTICA;  

F) DRENO PARA DEGELO;  

G) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA CONFORME 

REGULAMENTAÇÃO VIGENTE;  

H) GABINETE EM CHAPA DE AÇO TRATADA CONTRA 

CORROSÃO.  

I) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 

ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS DE 

SEGURANÇA E POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

3.000,00 
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4 9816 2 UN AR CONDICIONADO 9.000 BTU/H. CONDICIONADOR 

DE AR TIPO SPLIT HI-WALL. 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

A) CAPACIDADE NOMINAL MÍNIMA DE 9.000 BTU/H;  

B) TECNOLOGIA INVERTER;  

C) CICLO QUENTE E FRIO;  

D) GÁS REFRIGERANTE AMBIENTALMENTE 

ADEQUADO CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE;  

E) FILTRO LAVÁVEL;  

F) FUNÇÃO DESUMIDIFICAÇÃO;  

G) FUNÇÃO SLEEP;  

H) TIMER PROGRAMÁVEL;  

I) CONTROLE REMOTO;  

J) BAIXO NÍVEL DE RUÍDO;  

K) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA ELEVADA 

CONFORME INMETRO.  

L) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 

ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS DE 

SEGURANÇA E POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

2.200,00 

5 9817 6 UN AR CONDICIONADO 12.000 BTU/H. CONDICIONADOR 

DE AR TIPO SPLIT HI-WALL. 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

AR CONDICIONADO 12.000 BTU/H. CONDICIONADOR 

DE AR TIPO SPLIT HI-WALL. 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

A) CAPACIDADE NOMINAL MÍNIMA DE 12.000 BTU/H;  

B) TECNOLOGIA INVERTER;  

C) CICLO QUENTE E FRIO;  

D) GÁS REFRIGERANTE AMBIENTALMENTE 

ADEQUADO CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE;  

E) FILTRO LAVÁVEL;  

F) FUNÇÃO DESUMIDIFICAÇÃO;  

G) FUNÇÃO SLEEP;  

H) TIMER PROGRAMÁVEL;  

I) CONTROLE REMOTO;  

J) BAIXO NÍVEL DE RUÍDO;  

K) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA ELEVADA 

CONFORME INMETRO.  

L) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 

ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS DE 

SEGURANÇA E POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

2.400,00 

6 9818 3 UN AR CONDICIONADO 18.000 BTU/H. CONDICIONADOR 

DE AR TIPO SPLIT HI-WALL. 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

A) CAPACIDADE NOMINAL MÍNIMA DE 18.000 BTU/H;  

B) TECNOLOGIA INVERTER;  

C) CICLO QUENTE E FRIO;  

D) GÁS REFRIGERANTE AMBIENTALMENTE 

ADEQUADO CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE;  

E) FILTRO LAVÁVEL;  

F) FUNÇÃO DESUMIDIFICAÇÃO;  

G) FUNÇÃO SLEEP;  

H) TIMER PROGRAMÁVEL;  

I) CONTROLE REMOTO;  

J) BAIXO NÍVEL DE RUÍDO;  

K) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA ELEVADA 

CONFORME INMETRO.  

L) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM USO, 

ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS APLICÁVEIS DE 

SEGURANÇA E POSSUIR GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

4.000,00 

7 9819 1 UN GRUPO GERADOR DE ENERGIA, POTÊNCIA NOMINAL 

MÍNIMA DE 50 KVA, FECHADO, AUTOMÁTICO, COM 

AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

75.000,00 
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FORNECIMENTO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA, 

NOVO, SEM USO, FABRICAÇÃO NACIONAL, POTÊNCIA 

NOMINAL MÍNIMA DE 50 KVA, TRIFÁSICO, 

FREQUÊNCIA DE 60 HZ, CARENADO, AUTOMÁTICO, 

COMPOSTO POR MOTOR DIESEL, ALTERNADOR, 

MÓDULO DE COMANDO E ACESSÓRIOS, ATENDENDO, 

NO MÍNIMO, ÀS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 

1.1 MOTOR 

A) MOTOR DIESEL, COMPATÍVEL COM GRUPO 

GERADOR DE 50 KVA; 

B) SISTEMA ELÉTRICO DE PARTIDA; 

C) ALTERNADOR PARA CARREGAMENTO DA 

BATERIA; 

D) FILTROS DE AR, COMBUSTÍVEL, SEPARADOR DE 

ÁGUA E ÓLEO LUBRIFICANTE; 

E) MÍNIMO DE 04 (QUATRO) CILINDROS EM LINHA; 

F) TURBOALIMENTADO. 

1.2 ALTERNADOR 

A) ALTERNADOR SÍNCRONO SEM ESCOVAS 

(BRUSHLESS), DE 04 POLOS; 

B) SISTEMA DE EXCITAÇÃO COM BOBINA AUXILIAR 

OU TECNOLOGIA EQUIVALENTE; 

C) REGULADOR ELETRÔNICO AUTOMÁTICO DE 

TENSÃO; 

D) CAPACIDADE DE SUPORTAR PARTIDAS DE 

MOTORES ELÉTRICOS. 

1.3 MÓDULO DE COMANDO 

A) CONTROLADOR MICROPROCESSADO PARA 

OPERAÇÃO AUTOMÁTICA; 

B) MEDIÇÃO DE TENSÃO E CORRENTE; 

C) MEDIÇÃO DA TENSÃO DA BATERIA; 

D) MEDIÇÃO DA TEMPERATURA DA ÁGUA; 

E) MEDIÇÃO DA PRESSÃO DO ÓLEO; 

F) MEDIÇÃO DA ROTAÇÃO DO MOTOR (RPM); 

G) INDICAÇÃO DO NÍVEL DE COMBUSTÍVEL; 

H) PROGRAMAÇÃO DE PARTIDA SEMANAL; 

I) HORÍMETRO; 

J) CONTADOR DE PARTIDAS; 

K) CONTROLE DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA; 

L) ALIMENTAÇÃO EM 12 OU 24 V; 

M) PORTA DE COMUNICAÇÃO CAN J1939 OU 

TECNOLOGIA EQUIVALENTE. 

1.4 ACESSÓRIOS 

A) CARENAGEM ACÚSTICA PARA GRUPO GERADOR 

DE 50 KVA; 

B) BATERIA DE PARTIDA COM CABOS E TERMINAIS; 

C) TANQUE DE COMBUSTÍVEL INCORPORADO À 

BASE, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 50 LITROS; 

D) MANUAIS TÉCNICOS EM PORTUGUÊS; 

E) SILENCIOSO TIPO HOSPITALAR; 

F) CARENAGEM COM NÍVEL MÁXIMO DE RUÍDO DE 75 

DB(A) ± 2,5 DB, MEDIDO A 7 METROS EM CAMPO 

LIVRE; 

G) PINTURA ANTICORROSIVA; 

H) BASE ESTANQUE COM BACIA DE CONTENÇÃO 

PARA RETENÇÃO DE FLUIDOS DO MOTOR; 

I) COMPARTIMENTO INDEPENDENTE PARA O PAINEL 

DE COMANDO E PARA O DISJUNTOR DE SAÍDA; 

J) RADIADOR ORIGINAL DO FABRICANTE DO MOTOR; 

K) SISTEMA DE ATENUAÇÃO ACÚSTICA. 

1.5 GARANTIA 

A) GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES OU 1.000 

(MIL) HORAS DE FUNCIONAMENTO, PREVALECENDO 

O EVENTO QUE OCORRER PRIMEIRO, CONTADOS DO 

RECEBIMENTO DEFINITIVO DO EQUIPAMENTO, 

ABRANGENDO DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, 

MATERIAIS E MONTAGEM; 

B) DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA, TODAS AS 

DESPESAS COM MÃO DE OBRA, DESLOCAMENTO, 
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PEÇAS E COMPONENTES NECESSÁRIOS AOS REPAROS 

CORRERÃO POR CONTA DA CONTRATADA. 

1.6 ENTREGA 

A) O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE 

COMPLETO, MONTADO, ABASTECIDO COM OS 

FLUIDOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO, 

TESTADO EM FÁBRICA E PRONTO PARA 

INSTALAÇÃO; 

B) DEVERÁ ACOMPANHAR RELATÓRIO DE TESTES DE 

FUNCIONAMENTO, MANUAIS TÉCNICOS E 

CERTIFICADO DE GARANTIA. 

8 9820 2 UN COMPUTADOR DE ALTO DESEMPENHO. 

MICROCOMPUTADOR CORPORATIVO DE ALTO 

DESEMPENHO CONTENDO, NO MÍNIMO: 

A) PROCESSADOR: INTEL CORE I7 DE 14ª GERAÇÃO OU 

SUPERIOR; 

B) PLACA-MÃE: COMPATÍVEL COM O PROCESSADOR, 

COM SUPORTE A MEMÓRIA DDR5, NO MÍNIMO 2 

(DOIS) SLOTS M.2 NVME PCIE 4.0, SLOT PCI EXPRESS 

X16, PORTAS USB 3.2 E INTERFACE DE REDE GIGABIT; 

C) MEMÓRIA RAM: 32 GB DDR5, EXPANSÍVEL PARA, 

NO MÍNIMO, 128 GB; 

D) ARMAZENAMENTO: SSD NVME PCIE 4.0 COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 1 TB; 

E) PLACA DE VÍDEO DEDICADA: MÍNIMO DE 12 GB DE 

MEMÓRIA GDDR6, COMPATÍVEL COM DIRECTX 12 

ULTIMATE, OPENGL 4.6 E VULKAN, COM 

DESEMPENHO EQUIVALENTE OU SUPERIOR À NVIDIA 

GEFORCE RTX 5060 TI 16 GB, NVIDIA GEFORCE RTX 

4070 OU AMD RADEON RX 7800 XT; 

F) FONTE DE ALIMENTAÇÃO: POTÊNCIA MÍNIMA DE 

750 W, COM CERTIFICAÇÃO 80 PLUS GOLD; 

G) GABINETE: PADRÃO MID TOWER OU SUPERIOR, 

COM SISTEMA DE VENTILAÇÃO ADEQUADO E 

PORTAS USB FRONTAIS; 

H) SISTEMA OPERACIONAL: MICROSOFT WINDOWS 11 

PROFESSIONAL 64 BITS, INSTALADO, ATIVADO E 

DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

I) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

10.000,00 

9 9821 2 UN MONITOR 23 POLEGADAS. MONITOR LED OU IPS 

CONTENDO: 

A) TAMANHO MÍNIMO DE 23 POLEGADAS;  

B) RESOLUÇÃO FULL HD;  

C) TAXA MÍNIMA DE ATUALIZAÇÃO DE 75 HZ;  

D TEMPO DE RESPOSTA MÁXIMO DE 5 MS;  

E) CONEXÕES HDMI E DISPLAYPORT OU HDMI E VGA;  

F) AJUSTE DE INCLINAÇÃO;  

G) SUPORTE VESA; 

H) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

1.500,00 

10 9822 4 UN NOTEBOOK CORPORATIVO CONTENDO, NO MÍNIMO: 

A) PROCESSADOR: INTEL CORE I5 DE 12ª GERAÇÃO OU 

SUPERIOR, OU AMD RYZEN 5 SÉRIE 7000 OU 

SUPERIOR; 

B) MEMÓRIA RAM: MÍNIMO DE 16 GB DDR4 OU DDR5; 

C) ARMAZENAMENTO: SSD NVME COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 512 GB; 

D) TELA: LED DE 15,6 POLEGADAS, RESOLUÇÃO FULL 

HD (1920 × 1080) OU SUPERIOR, COM TRATAMENTO 

ANTIRREFLEXO; 

E) PLACA DE VÍDEO: INTEGRADA AO PROCESSADOR; 

F) CONECTIVIDADE: WI-FI 6 OU SUPERIOR E 

BLUETOOTH 5.0 OU SUPERIOR; 

G) PORTAS: NO MÍNIMO 3 (TRÊS) PORTAS USB, SENDO 

PELO MENOS 1 (UMA) USB 3.2 OU SUPERIOR, 1 (UMA) 

PORTA USB-C, 1 (UMA) SAÍDA HDMI E 1 (UM) 

CONECTOR PARA ÁUDIO; 

H) WEBCAM: RESOLUÇÃO HD (720P) OU SUPERIOR, 

COM MICROFONE INTEGRADO; 

I) TECLADO: PADRÃO ABNT2, COM TECLADO 

NUMÉRICO INTEGRADO; 

4.600,00 
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J) SISTEMA OPERACIONAL: MICROSOFT WINDOWS 11 

PROFESSIONAL 64 BITS, INSTALADO, ATIVADO E 

DEVIDAMENTE LICENCIADO. 

K) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

11 9823 2 UN TELEVISOR 50 POLEGADAS. SMART TV CONTENDO: 

A) TELA MÍNIMA DE 50";  

B) RESOLUÇÃO 4K UHD;  

C) TECNOLOGIA LED, QLED OU SUPERIOR;  

D) WI-FI INTEGRADO;  

E) BLUETOOTH;  

F) NO MÍNIMO 3 ENTRADAS HDMI;  

G) MÍNIMO 2 PORTAS USB;  

H) CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO;  

I) SISTEMA OPERACIONAL SMART TV; 

J) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

2.700,00 

12 9824 2 UN IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL COLORIDA 

CONTENDO, NO MÍNIMO: 

A) TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO: JATO DE TINTA COM 

SISTEMA DE TANQUE DE TINTA (INK TANK) OU 

TECNOLOGIA EQUIV 

B) TIPO DE IMPRESSÃO: COLORIDA E 

MONOCROMÁTICA; 

C) FORMATO DE IMPRESSÃO: ATÉ A3 (297 × 420 MM) 

OU SUPERIOR; 

D) RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO: MÍNIMA DE 4.800 × 

1.200 DPI; 

E) VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: MÍNIMO DE 15 

(QUINZE) PÁGINAS POR MINUTO EM PRETO E 8 (OITO) 

PÁGINAS POR MINUTO EM CORES; 

F) ALIMENTAÇÃO DE PAPEL: BANDEJA COM 

CAPACIDADE MÍNIMA PARA 100 (CEM) FOLHAS; 

G) CONECTIVIDADE: USB 2.0 OU SUPERIOR, WI-FI E 

WI-FI DIRECT; 

H) COMPATIBILIDADE: COMPATÍVEL COM OS 

SISTEMAS OPERACIONAIS MICROSOFT WINDOWS 10 

E WINDOWS 11; 

I) SISTEMA DE ABASTECIMENTO: TANQUE DE TINTA 

ORIGINAL DO FABRICANTE. 

J) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

4.050,00 

13 9825 4 UN CADEIRA DE RODAS MANUAL ADULTO CONTENDO: 

A) ESTRUTURA EM ALUMÍNIO OU AÇO CARBONO DE 

ALTA RESISTÊNCIA; 

B) CAPACIDADE MÍNIMA DE 120 KG;  

C) APOIO DE BRAÇOS;  

D) APOIO PARA PÉS REMOVÍVEIS OU REBATÍVEIS;  

E) RODAS TRASEIRAS COM ARO DE PROPULSÃO;  

F) RODAS DIANTEIRAS MACIÇAS;  

G) FREIOS BILATERAIS;  

H) ASSENTO E ENCOSTO EM NYLON REFORÇADO OU 

MATERIAL EQUIVALENTE;  

I) DOBRÁVEL PARA TRANSPORTE.  

PRODUTO EM CONFORMIDADE COM NORMAS DA 

ANVISA E ABNT APLICÁVEIS. 

J) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

1.500,00 

14 9826 4 UN MESA PARA ESCRITÓRIO OU APOIO INSTITUCIONAL 

CONTENDO: 

A) TAMPO EM MDF OU MDP DE ALTA DENSIDADE 

COM ESPESSURA MÍNIMA DE 25 MM;  

B) REVESTIMENTO MELAMÍNICO; 

C) ESTRUTURA METÁLICA;  

D) PINTURA ELETROSTÁTICA;  

E) SAPATAS NIVELADORAS;  

F) DIMENSÕES APROXIMADAS DE 1,20 X 0,60 M; 

G) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

1.000,00 

15 9827 2 UN MOTOSSERRA PROFISSIONAL, COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

A) MOTOR A COMBUSTÃO DE DOIS TEMPOS;  

B) POTÊNCIA MÍNIMA DE 3,5 HP; 

C) CILINDRADA MÍNIMA DE 55 CM³;  

D) SABRE ENTRE 18 E 20 POLEGADAS;  

4.500,00 
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E) SISTEMA ANTIVIBRAÇÃO;  

F) FREIO DE CORRENTE;  

G) LUBRIFICAÇÃO AUTOMÁTICA;  

H) PARTIDA FACILITADA;  

I) CORRENTE DE ALTO DESEMPENHO.  

DEVERÁ ACOMPANHAR: 

A) CAPA DO SABRE;  

B) CHAVE DE MANUTENÇÃO;  

C) MANUAL.  

PRODUTO CONFORME NORMAS BRASILEIRAS DE 

SEGURANÇA. 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

16 9828 1 UN LAVADORA DE ROUPAS 15 KG. LAVADORA 

AUTOMÁTICA CONTENDO: 

A) CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 KG;  

B) MÍNIMO DE 10 PROGRAMAS DE LAVAGEM; 

C) DISPENSER PARA SABÃO E AMACIANTE;  

D) FILTRO DE FIAPOS;  

E) FUNÇÃO REUTILIZAÇÃO DE ÁGUA;  

F) CENTRIFUGAÇÃO AUTOMÁTICA;  

G) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA CONFORME 

NORMAS VIGENTES;  

H) GABINETE RESISTENTE À CORROSÃO; 

I) ALIMENTAÇÃO 220V; 

J) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

2.500,00 

 

21. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

21.1 O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas integralmente as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 

21.2 Será considerada vencedora a proposta que atender integralmente às exigências do edital e apresentar 

o menor preço para cada item. 

 

22. CASOS OMISSOS 

22.1 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, da legislação correlata e dos princípios que regem a Administração Pública. 

 

23. APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

23.1 Após análise das necessidades administrativas, das conclusões constantes do Estudo Técnico 

Preliminar e da disponibilidade dos recursos financeiros, aprovo o presente Termo de Referência, por 

entender que o documento contempla os elementos necessários para a adequada caracterização do objeto, 

define os requisitos da contratação, estabelece critérios objetivos para seleção da proposta mais vantajosa 

e atende às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, autorizando o prosseguimento do competente 

processo licitatório. 

 

 

LEODACIR CORNELLI 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
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ANEXO II 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato representada 

pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito 

no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão Presencial nº _____/2026, credencia o 

(a) Sr (a). _________________________, portador (a) de Documento de Identidade com RG nº 

____________________, para participar em procedimento licitatório, podendo praticar todos os atos 

inerentes ao referido procedimento, no que diz respeito aos interesses da representada. 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

_______________,____de _____________de 2026. 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome da empresa  

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

Obs.: 1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO  

MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato representada 

pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito 

no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão Presencial nº _____/2026, DECLARA 

ao Município de Doutor Ricardo - RS, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a 

usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar.  

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a promover a regularização de 

eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e 

trabalhista, caso seja declarada vencedora do certame.  

Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser:  

( ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a fruir os 

benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais.  

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior 

a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se 

enquadrar em nenhuma das vedações legais.  

( ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 

previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006, para regularização, estando ciente que, do 

contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) O signatário assume 

responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

_______________,____de _____________de 2026. 

 

 

 

_________________________________________  

Nome da empresa  

Nome do representante legal da empresa  

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO 
Estado do Rio Grande do Sul 

____________________________________________________________________________ 

P á g i n a  29 | 42 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato representada 

pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito 

no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins de participação no Pregão Presencial nº _____/2026, DECLARA ao 

Município de Doutor Ricardo - RS, sob as penas da Lei, que: 

 

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade 

com as exigências do referido Edital, se comprometendo a entregar os objetos e/ou a prestar os serviços 

que lhe forem adjudicados conforme a descrição do Termo de Referência - ANEXO I deste edital. 

 

b) Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso VI do Artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

de 1º de abril de 2021, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal. Ressalva: emprega 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

c) Não foi declarada inidônea nem suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, 

nos termos do inciso III, do Artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, bem como 

comunicará qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que 

venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-

financeira. 

 

d) Não possui em seu quadro funcional e/ou societário servidor público ou dirigente de órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação (conforme Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

_______________,____de _____________de 2026. 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome da empresa  

Nome do dirigente da empresa  

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço:    Telefone: 

E-mail: 

Dados bancários: 

 
ITEM CÓDIGO QUANT. UNID. DESCRIÇÃO MARCA UNITÁRIO 

R$ 

1 9813 2 UN FOGÃO INDUSTRIAL SEIS BOCAS DUPLAS 

COM FORNO. FOGÃO INDUSTRIAL DE ALTA 

RESISTÊNCIA, DESTINADO AO PREPARO 

DE ALIMENTOS, CONTENDO NO MÍNIMO: 

A) ESTRUTURA EM AÇO CARBONO DE 

ELEVADA ESPESSURA, COM PINTURA 

ELETROSTÁTICA RESISTENTE À 

CORROSÃO OU ACABAMENTO 

EQUIVALENTE;  

B) SEIS QUEIMADORES DUPLOS DE ALTO 

RENDIMENTO;  

C) GRELHAS EM FERRO FUNDIDO 

REMOVÍVEIS;  

D) BANDEJAS COLETORAS DE RESÍDUOS 

REMOVÍVEIS;  

E) FORNO INDUSTRIAL ACOPLADO COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 80 LITROS;  

F) PORTA COM FECHAMENTO SEGURO;  

G) ISOLAMENTO TÉRMICO;  

H) ACENDIMENTO MANUAL;  

I) ALIMENTAÇÃO A GÁS GLP;  

J) PÉS COM REGULAGEM DE ALTURA;  

K) REGISTRO INDIVIDUAL PARA CADA 

QUEIMADOR;  

L) FÁCIL DESMONTAGEM PARA LIMPEZA E 

MANUTENÇÃO.  

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM 

USO, ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS 

APLICÁVEIS DE SEGURANÇA E POSSUIR 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

2 9814 2 UN GELADEIRA. REFRIGERADOR VERTICAL 

DE USO DOMÉSTICO OU INSTITUCIONAL, 

CONTENDO: 

A) CAPACIDADE LÍQUIDA MÍNIMA DE 400 

LITROS;  

B) SISTEMA FROST FREE;  

C) CONTROLE ELETRÔNICO DE 

TEMPERATURA;  

D) COMPARTIMENTO PARA 

CONGELAMENTO;  

E) PRATELEIRAS EM VIDRO TEMPERADO 

OU MATERIAL EQUIVALENTE DE ALTA 

RESISTÊNCIA;  

F) ILUMINAÇÃO INTERNA EM LED;  

G) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA 

COMPATÍVEL COM OS PADRÕES VIGENTES 

DO INMETRO;  

H) PORTAS COM VEDAÇÃO MAGNÉTICA;  

I) PÉS NIVELADORES;  

J) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM 

USO, ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS 

APLICÁVEIS DE SEGURANÇA E POSSUIR 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

3 9815 2 UN FREEZER VERTICAL DESTINADO AO 

ARMAZENAMENTO DE ALIMENTOS, 

CONTENDO: 
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A) CAPACIDADE MÍNIMA DE 230 LITROS;  

B) SISTEMA DE CONGELAMENTO 

EFICIENTE;  

C) CONTROLE AJUSTÁVEL DE 

TEMPERATURA;  

D) PRATELEIRAS REMOVÍVEIS;  

E) PORTA COM VEDAÇÃO MAGNÉTICA;  

F) DRENO PARA DEGELO;  

G) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA 

CONFORME REGULAMENTAÇÃO VIGENTE;  

H) GABINETE EM CHAPA DE AÇO TRATADA 

CONTRA CORROSÃO.  

I) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM 

USO, ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS 

APLICÁVEIS DE SEGURANÇA E POSSUIR 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

4 9816 2 UN AR CONDICIONADO 9.000 BTU/H. 

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-

WALL. 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

A) CAPACIDADE NOMINAL MÍNIMA DE 

9.000 BTU/H;  

B) TECNOLOGIA INVERTER;  

C) CICLO QUENTE E FRIO;  

D) GÁS REFRIGERANTE 

AMBIENTALMENTE ADEQUADO 

CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE;  

E) FILTRO LAVÁVEL;  

F) FUNÇÃO DESUMIDIFICAÇÃO;  

G) FUNÇÃO SLEEP;  

H) TIMER PROGRAMÁVEL;  

I) CONTROLE REMOTO;  

J) BAIXO NÍVEL DE RUÍDO;  

K) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA 

ELEVADA CONFORME INMETRO.  

L) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM 

USO, ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS 

APLICÁVEIS DE SEGURANÇA E POSSUIR 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

5 9817 6 UN AR CONDICIONADO 12.000 BTU/H. 

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-

WALL. 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

AR CONDICIONADO 12.000 BTU/H. 

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-

WALL. 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

A) CAPACIDADE NOMINAL MÍNIMA DE 

12.000 BTU/H;  

B) TECNOLOGIA INVERTER;  

C) CICLO QUENTE E FRIO;  

D) GÁS REFRIGERANTE 

AMBIENTALMENTE ADEQUADO 

CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE;  

E) FILTRO LAVÁVEL;  

F) FUNÇÃO DESUMIDIFICAÇÃO;  

G) FUNÇÃO SLEEP;  

H) TIMER PROGRAMÁVEL;  

I) CONTROLE REMOTO;  

J) BAIXO NÍVEL DE RUÍDO;  

K) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA 

ELEVADA CONFORME INMETRO.  

L) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM 

USO, ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS 

APLICÁVEIS DE SEGURANÇA E POSSUIR 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 
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6 9818 3 UN AR CONDICIONADO 18.000 BTU/H. 

CONDICIONADOR DE AR TIPO SPLIT HI-

WALL. 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

A) CAPACIDADE NOMINAL MÍNIMA DE 

18.000 BTU/H;  

B) TECNOLOGIA INVERTER;  

C) CICLO QUENTE E FRIO;  

D) GÁS REFRIGERANTE 

AMBIENTALMENTE ADEQUADO 

CONFORME LEGISLAÇÃO VIGENTE;  

E) FILTRO LAVÁVEL;  

F) FUNÇÃO DESUMIDIFICAÇÃO;  

G) FUNÇÃO SLEEP;  

H) TIMER PROGRAMÁVEL;  

I) CONTROLE REMOTO;  

J) BAIXO NÍVEL DE RUÍDO;  

K) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA 

ELEVADA CONFORME INMETRO.  

L) ALIMENTAÇÃO EM 220V. 

O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER NOVO, SEM 

USO, ATENDER ÀS NORMAS BRASILEIRAS 

APLICÁVEIS DE SEGURANÇA E POSSUIR 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

7 9819 1 UN GRUPO GERADOR DE ENERGIA, POTÊNCIA 

NOMINAL MÍNIMA DE 50 KVA, FECHADO, 

AUTOMÁTICO, COM AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

FORNECIMENTO DE GRUPO GERADOR DE 

ENERGIA, NOVO, SEM USO, FABRICAÇÃO 

NACIONAL, POTÊNCIA NOMINAL MÍNIMA 

DE 50 KVA, TRIFÁSICO, FREQUÊNCIA DE 60 

HZ, CARENADO, AUTOMÁTICO, 

COMPOSTO POR MOTOR DIESEL, 

ALTERNADOR, MÓDULO DE COMANDO E 

ACESSÓRIOS, ATENDENDO, NO MÍNIMO, 

ÀS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 

1.1 MOTOR 

A) MOTOR DIESEL, COMPATÍVEL COM 

GRUPO GERADOR DE 50 KVA; 

B) SISTEMA ELÉTRICO DE PARTIDA; 

C) ALTERNADOR PARA CARREGAMENTO 

DA BATERIA; 

D) FILTROS DE AR, COMBUSTÍVEL, 

SEPARADOR DE ÁGUA E ÓLEO 

LUBRIFICANTE; 

E) MÍNIMO DE 04 (QUATRO) CILINDROS EM 

LINHA; 

F) TURBOALIMENTADO. 

1.2 ALTERNADOR 

A) ALTERNADOR SÍNCRONO SEM ESCOVAS 

(BRUSHLESS), DE 04 POLOS; 

B) SISTEMA DE EXCITAÇÃO COM BOBINA 

AUXILIAR OU TECNOLOGIA 

EQUIVALENTE; 

C) REGULADOR ELETRÔNICO 

AUTOMÁTICO DE TENSÃO; 

D) CAPACIDADE DE SUPORTAR PARTIDAS 

DE MOTORES ELÉTRICOS. 

1.3 MÓDULO DE COMANDO 

A) CONTROLADOR MICROPROCESSADO 

PARA OPERAÇÃO AUTOMÁTICA; 

B) MEDIÇÃO DE TENSÃO E CORRENTE; 

C) MEDIÇÃO DA TENSÃO DA BATERIA; 

D) MEDIÇÃO DA TEMPERATURA DA ÁGUA; 

E) MEDIÇÃO DA PRESSÃO DO ÓLEO; 

F) MEDIÇÃO DA ROTAÇÃO DO MOTOR 

(RPM); 

G) INDICAÇÃO DO NÍVEL DE 

COMBUSTÍVEL; 
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H) PROGRAMAÇÃO DE PARTIDA 

SEMANAL; 

I) HORÍMETRO; 

J) CONTADOR DE PARTIDAS; 

K) CONTROLE DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA; 

L) ALIMENTAÇÃO EM 12 OU 24 V; 

M) PORTA DE COMUNICAÇÃO CAN J1939 

OU TECNOLOGIA EQUIVALENTE. 

1.4 ACESSÓRIOS 

A) CARENAGEM ACÚSTICA PARA GRUPO 

GERADOR DE 50 KVA; 

B) BATERIA DE PARTIDA COM CABOS E 

TERMINAIS; 

C) TANQUE DE COMBUSTÍVEL 

INCORPORADO À BASE, COM CAPACIDADE 

MÍNIMA DE 50 LITROS; 

D) MANUAIS TÉCNICOS EM PORTUGUÊS; 

E) SILENCIOSO TIPO HOSPITALAR; 

F) CARENAGEM COM NÍVEL MÁXIMO DE 

RUÍDO DE 75 DB(A) ± 2,5 DB, MEDIDO A 7 

METROS EM CAMPO LIVRE; 

G) PINTURA ANTICORROSIVA; 

H) BASE ESTANQUE COM BACIA DE 

CONTENÇÃO PARA RETENÇÃO DE 

FLUIDOS DO MOTOR; 

I) COMPARTIMENTO INDEPENDENTE PARA 

O PAINEL DE COMANDO E PARA O 

DISJUNTOR DE SAÍDA; 

J) RADIADOR ORIGINAL DO FABRICANTE 

DO MOTOR; 

K) SISTEMA DE ATENUAÇÃO ACÚSTICA. 

1.5 GARANTIA 

A) GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES 

OU 1.000 (MIL) HORAS DE 

FUNCIONAMENTO, PREVALECENDO O 

EVENTO QUE OCORRER PRIMEIRO, 

CONTADOS DO RECEBIMENTO DEFINITIVO 

DO EQUIPAMENTO, ABRANGENDO 

DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, MATERIAIS E 

MONTAGEM; 

B) DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA, 

TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA, 

DESLOCAMENTO, PEÇAS E COMPONENTES 

NECESSÁRIOS AOS REPAROS CORRERÃO 

POR CONTA DA CONTRATADA. 

1.6 ENTREGA 

A) O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER 

ENTREGUE COMPLETO, MONTADO, 

ABASTECIDO COM OS FLUIDOS 

NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO, 

TESTADO EM FÁBRICA E PRONTO PARA 

INSTALAÇÃO; 

B) DEVERÁ ACOMPANHAR RELATÓRIO DE 

TESTES DE FUNCIONAMENTO, MANUAIS 

TÉCNICOS E CERTIFICADO DE GARANTIA. 

8 9820 2 UN COMPUTADOR DE ALTO DESEMPENHO. 

MICROCOMPUTADOR CORPORATIVO DE 

ALTO DESEMPENHO CONTENDO, NO 

MÍNIMO: 

A) PROCESSADOR: INTEL CORE I7 DE 14ª 

GERAÇÃO OU SUPERIOR; 

B) PLACA-MÃE: COMPATÍVEL COM O 

PROCESSADOR, COM SUPORTE A 

MEMÓRIA DDR5, NO MÍNIMO 2 (DOIS) 

SLOTS M.2 NVME PCIE 4.0, SLOT PCI 

EXPRESS X16, PORTAS USB 3.2 E 

INTERFACE DE REDE GIGABIT; 

C) MEMÓRIA RAM: 32 GB DDR5, 

EXPANSÍVEL PARA, NO MÍNIMO, 128 GB; 
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D) ARMAZENAMENTO: SSD NVME PCIE 4.0 

COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 1 TB; 

E) PLACA DE VÍDEO DEDICADA: MÍNIMO 

DE 12 GB DE MEMÓRIA GDDR6, 

COMPATÍVEL COM DIRECTX 12 ULTIMATE, 

OPENGL 4.6 E VULKAN, COM DESEMPENHO 

EQUIVALENTE OU SUPERIOR À NVIDIA 

GEFORCE RTX 5060 TI 16 GB, NVIDIA 

GEFORCE RTX 4070 OU AMD RADEON RX 

7800 XT; 

F) FONTE DE ALIMENTAÇÃO: POTÊNCIA 

MÍNIMA DE 750 W, COM CERTIFICAÇÃO 80 

PLUS GOLD; 

G) GABINETE: PADRÃO MID TOWER OU 

SUPERIOR, COM SISTEMA DE VENTILAÇÃO 

ADEQUADO E PORTAS USB FRONTAIS; 

H) SISTEMA OPERACIONAL: MICROSOFT 

WINDOWS 11 PROFESSIONAL 64 BITS, 

INSTALADO, ATIVADO E DEVIDAMENTE 

LICENCIADO. 

I) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

9 9821 2 UN MONITOR 23 POLEGADAS. MONITOR LED 

OU IPS CONTENDO: 

A) TAMANHO MÍNIMO DE 23 POLEGADAS;  

B) RESOLUÇÃO FULL HD;  

C) TAXA MÍNIMA DE ATUALIZAÇÃO DE 75 

HZ;  

D TEMPO DE RESPOSTA MÁXIMO DE 5 MS;  

E) CONEXÕES HDMI E DISPLAYPORT OU 

HDMI E VGA;  

F) AJUSTE DE INCLINAÇÃO;  

G) SUPORTE VESA; 

H) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

10 9822 4 UN NOTEBOOK CORPORATIVO CONTENDO, 

NO MÍNIMO: 

A) PROCESSADOR: INTEL CORE I5 DE 12ª 

GERAÇÃO OU SUPERIOR, OU AMD RYZEN 5 

SÉRIE 7000 OU SUPERIOR; 

B) MEMÓRIA RAM: MÍNIMO DE 16 GB DDR4 

OU DDR5; 

C) ARMAZENAMENTO: SSD NVME COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 512 GB; 

D) TELA: LED DE 15,6 POLEGADAS, 

RESOLUÇÃO FULL HD (1920 × 1080) OU 

SUPERIOR, COM TRATAMENTO 

ANTIRREFLEXO; 

E) PLACA DE VÍDEO: INTEGRADA AO 

PROCESSADOR; 

F) CONECTIVIDADE: WI-FI 6 OU SUPERIOR 

E BLUETOOTH 5.0 OU SUPERIOR; 

G) PORTAS: NO MÍNIMO 3 (TRÊS) PORTAS 

USB, SENDO PELO MENOS 1 (UMA) USB 3.2 

OU SUPERIOR, 1 (UMA) PORTA USB-C, 1 

(UMA) SAÍDA HDMI E 1 (UM) CONECTOR 

PARA ÁUDIO; 

H) WEBCAM: RESOLUÇÃO HD (720P) OU 

SUPERIOR, COM MICROFONE INTEGRADO; 

I) TECLADO: PADRÃO ABNT2, COM 

TECLADO NUMÉRICO INTEGRADO; 

J) SISTEMA OPERACIONAL: MICROSOFT 

WINDOWS 11 PROFESSIONAL 64 BITS, 

INSTALADO, ATIVADO E DEVIDAMENTE 

LICENCIADO. 

K) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

11 9823 2 UN TELEVISOR 50 POLEGADAS. SMART TV 

CONTENDO: 

A) TELA MÍNIMA DE 50";  

B) RESOLUÇÃO 4K UHD;  

C) TECNOLOGIA LED, QLED OU SUPERIOR;  

D) WI-FI INTEGRADO;  
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E) BLUETOOTH;  

F) NO MÍNIMO 3 ENTRADAS HDMI;  

G) MÍNIMO 2 PORTAS USB;  

H) CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO;  

I) SISTEMA OPERACIONAL SMART TV; 

J) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

12 9824 2 UN IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

COLORIDA CONTENDO, NO MÍNIMO: 

A) TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO: JATO DE 

TINTA COM SISTEMA DE TANQUE DE 

TINTA (INK TANK) OU TECNOLOGIA EQUIV 

B) TIPO DE IMPRESSÃO: COLORIDA E 

MONOCROMÁTICA; 

C) FORMATO DE IMPRESSÃO: ATÉ A3 (297 × 

420 MM) OU SUPERIOR; 

D) RESOLUÇÃO DE IMPRESSÃO: MÍNIMA 

DE 4.800 × 1.200 DPI; 

E) VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: MÍNIMO 

DE 15 (QUINZE) PÁGINAS POR MINUTO EM 

PRETO E 8 (OITO) PÁGINAS POR MINUTO 

EM CORES; 

F) ALIMENTAÇÃO DE PAPEL: BANDEJA 

COM CAPACIDADE MÍNIMA PARA 100 

(CEM) FOLHAS; 

G) CONECTIVIDADE: USB 2.0 OU SUPERIOR, 

WI-FI E WI-FI DIRECT; 

H) COMPATIBILIDADE: COMPATÍVEL COM 

OS SISTEMAS OPERACIONAIS MICROSOFT 

WINDOWS 10 E WINDOWS 11; 

I) SISTEMA DE ABASTECIMENTO: TANQUE 

DE TINTA ORIGINAL DO FABRICANTE. 

J) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

13 9825 4 UN CADEIRA DE RODAS MANUAL ADULTO 

CONTENDO: 

A) ESTRUTURA EM ALUMÍNIO OU AÇO 

CARBONO DE ALTA RESISTÊNCIA; 

B) CAPACIDADE MÍNIMA DE 120 KG;  

C) APOIO DE BRAÇOS;  

D) APOIO PARA PÉS REMOVÍVEIS OU 

REBATÍVEIS;  

E) RODAS TRASEIRAS COM ARO DE 

PROPULSÃO;  

F) RODAS DIANTEIRAS MACIÇAS;  

G) FREIOS BILATERAIS;  

H) ASSENTO E ENCOSTO EM NYLON 

REFORÇADO OU MATERIAL 

EQUIVALENTE;  

I) DOBRÁVEL PARA TRANSPORTE.  

PRODUTO EM CONFORMIDADE COM 

NORMAS DA ANVISA E ABNT APLICÁVEIS. 

J) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

14 9826 4 UN MESA PARA ESCRITÓRIO OU APOIO 

INSTITUCIONAL CONTENDO: 

A) TAMPO EM MDF OU MDP DE ALTA 

DENSIDADE COM ESPESSURA MÍNIMA DE 

25 MM;  

B) REVESTIMENTO MELAMÍNICO; 

C) ESTRUTURA METÁLICA;  

D) PINTURA ELETROSTÁTICA;  

E) SAPATAS NIVELADORAS;  

F) DIMENSÕES APROXIMADAS DE 1,20 X 

0,60 M; 

G) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

15 9827 2 UN MOTOSSERRA PROFISSIONAL, COM AS 

SEGUINTES CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 

A) MOTOR A COMBUSTÃO DE DOIS 

TEMPOS;  

B) POTÊNCIA MÍNIMA DE 3,5 HP; 

C) CILINDRADA MÍNIMA DE 55 CM³;  

D) SABRE ENTRE 18 E 20 POLEGADAS;  
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E) SISTEMA ANTIVIBRAÇÃO;  

F) FREIO DE CORRENTE;  

G) LUBRIFICAÇÃO AUTOMÁTICA;  

H) PARTIDA FACILITADA;  

I) CORRENTE DE ALTO DESEMPENHO.  

DEVERÁ ACOMPANHAR: 

A) CAPA DO SABRE;  

B) CHAVE DE MANUTENÇÃO;  

C) MANUAL.  

PRODUTO CONFORME NORMAS 

BRASILEIRAS DE SEGURANÇA. 

GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

16 9828 1 UN LAVADORA DE ROUPAS 15 KG. LAVADORA 

AUTOMÁTICA CONTENDO: 

A) CAPACIDADE MÍNIMA DE 15 KG;  

B) MÍNIMO DE 10 PROGRAMAS DE 

LAVAGEM; 

C) DISPENSER PARA SABÃO E AMACIANTE;  

D) FILTRO DE FIAPOS;  

E) FUNÇÃO REUTILIZAÇÃO DE ÁGUA;  

F) CENTRIFUGAÇÃO AUTOMÁTICA;  

G) CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA 

CONFORME NORMAS VIGENTES;  

H) GABINETE RESISTENTE À CORROSÃO; 

I) ALIMENTAÇÃO 220V; 

J) GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

  

 

Validade da proposta:  60 (sessenta) dias. 

 

Declaramos que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, bem como, todos e quaisquer tributos, contribuições e encargos sociais, e todas as despesas 

com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, ferramentas, lucro, seguros e demais encargos, 

enfim todos os custos diretos e indiretos necessários à execução completa discriminados no Termo de 

Referência e especificações (ANEXO I). 

 

_______________,____de _____________de 2026. 

 

 

_______________________________ 

Nome da empresa  

Nome do dirigente da empresa  

Assinatura do dirigente da empresa 
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ANEXO VI 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026  

ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 074/2026  

DO EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL (PCP) Nº 008/2026 

 

O MUNICÍPIO DE DOUTOR RICARDO - RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ sob nº 01.613.360/0001-21, com sede na RS/332, no Km 21, nº 3.699, neste município, representado 

por seu Prefeito Municipal, Sr. ALVARO JOSÉ GIACOBBO, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado no Município de Doutor Ricardo - RS, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

XXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº............................, com sede na 

Rua/Avenida , nº , Bairro , na cidade de .............................., doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo Sr. xxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa, e em observância às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 040, de 03 de maio de 2023, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato Administrativo, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos permanentes destinados ao 

fortalecimento da estrutura operacional da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil - 

COMPDEC, visando à estruturação dos espaços de acolhimento temporário da população afetada por 

eventos climáticos extremos, ao suporte das ações de resposta e à continuidade dos serviços públicos 

essenciais, em conformidade com o Plano de Aplicação aprovado no âmbito do Programa PREPARA RS, 

observadas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital 

do Pregão Presencial nº 008/2026. 

1.2 Integram este contrato, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Edital de Licitação; 

1.2.2 O Termo de Referência; 

1.2.3 A proposta apresentada pela CONTRATADA; 

1.2.4 Os documentos de habilitação da CONTRATADA, no que couber; 

1.2.5 Os demais documentos que instruem o Processo Administrativo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado exclusivamente nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.1 A execução do objeto observará integralmente as especificações técnicas, quantitativos, condições de 

fornecimento, prazos de entrega, critérios de recebimento, garantia e demais requisitos estabelecidos no 

Edital, no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA. 

3.2 Todos os equipamentos deverão ser novos, sem uso, de primeiro uso, entregues em perfeitas condições 

de funcionamento, completos, acompanhados dos respectivos manuais de operação em língua portuguesa, 

certificados de garantia, quando aplicáveis, e demais acessórios indispensáveis ao pleno funcionamento. 

3.3 A entrega dos equipamentos será realizada no(s) local(is) indicado(s) pela Administração Municipal, 

no prazo estabelecido no Termo de Referência, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA todas 

as despesas decorrentes de embalagem, transporte, carregamento, descarregamento, seguros, tributos, 

encargos e demais custos necessários ao fornecimento. 

3.4 O recebimento provisório e definitivo do objeto observará o disposto nos artigos 140 e 141 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como as condições estabelecidas no Termo de Referência. 

3.5 Constatadas irregularidades, vícios, defeitos de fabricação ou desconformidade com as especificações 

exigidas, a CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a substituição do equipamento ou a 

correção da irregularidade no prazo fixado pela Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

3.6 A garantia mínima dos equipamentos será aquela estabelecida no Termo de Referência, não podendo 

ser inferior à garantia legal, prevalecendo, quando superior, a garantia oferecida pelo fabricante ou pela 

CONTRATADA. 

3.7 Durante o período de garantia, todas as despesas decorrentes de manutenção corretiva, substituição de 

peças, transporte, deslocamentos, mão de obra especializada e demais serviços necessários ao perfeito 
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funcionamento dos equipamentos correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA, sem qualquer 

ônus para o Município. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, salvo autorização expressa 

da Administração, nos casos legalmente admitidos e desde que não haja prejuízo à execução do objeto. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 Do Preço 

5.1.1 O valor total da contratação é de R$ __________ (__________________________), conforme 

proposta vencedora. 

5.1.2 No preço contratado estão compreendidos todos os custos diretos e indiretos necessários ao integral 

fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais, 

comerciais, seguros, transporte, frete, carga, descarga, instalação quando exigida, garantia, assistência 

técnica, embalagens e quaisquer outras despesas necessárias ao fiel cumprimento deste contrato. 

5.2 Da Forma de Pagamento 

5.2.1 O pagamento será realizado mediante ordem bancária, em conta corrente de titularidade da 

CONTRATADA, indicada em sua proposta ou na Nota Fiscal. 

5.2.2 Considera-se como data do pagamento aquela em que for efetivamente emitida a ordem bancária. 

5.3 Do Prazo de Pagamento 

5.3.1 O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao recebimento definitivo 

do objeto e da correspondente Nota Fiscal/Fatura, desde que devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal quando o Fiscal do Contrato atestar o 

fornecimento regular do objeto. 

5.3.3 No caso de atraso imputável exclusivamente ao CONTRATANTE, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente mediante aplicação do índice IPCA/IBGE, observado o período 

compreendido entre a data em que o pagamento deveria ter sido realizado e a do efetivo pagamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

6.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis durante a vigência inicial do contrato. 

6.2 Excepcionalmente, poderá ser concedido reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos do artigo 124, 

inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que devidamente comprovada a ocorrência de 

fato superveniente, imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, mediante requerimento 

fundamentado da CONTRATADA e análise da Administração Municipal. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 São obrigações do CONTRATANTE: 

7.1.1 Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, nos termos 

deste Contrato, do Edital, do Termo de Referência e da proposta apresentada. 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7.1.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o fornecimento do objeto, por meio de servidor formalmente 

designado. 

7.1.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações 

contratuais. 

7.1.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca de vícios, defeitos, incorreções ou irregularidades 

constatadas no objeto, fixando prazo para sua regularização. 

7.1.6 Efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma, prazo e condições estabelecidos neste Contrato. 

7.1.7 Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando verificado o descumprimento das obrigações 

contratuais. 

7.1.8 Comunicar à Assessoria Jurídica os fatos que possam ensejar aplicação de penalidades, alteração 

contratual ou extinção do contrato. 

7.1.9 Decidir, fundamentadamente, sobre pedidos apresentados pela CONTRATADA relacionados à 

execução contratual, observados os prazos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.1.10 Promover todas as providências necessárias ao regular recebimento do objeto. 

7.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

perante terceiros, nem por danos causados a terceiros decorrentes de atos praticados por seus empregados, 

prepostos ou representantes. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas no Edital e no Termo de 

Referência: 

8.1.1 Fornecer o(s) objeto(s) exatamente conforme as especificações técnicas constantes do Termo de 

Referência, da proposta apresentada e deste Contrato. 

8.1.2 Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, carga, descarga, seguro, embalagem e demais 

despesas necessárias ao fornecimento do objeto. 

8.1.3 Substituir, às suas expensas, no prazo estabelecido pela Administração, qualquer objeto que 

apresente defeito, vício de fabricação, avaria decorrente do transporte ou que esteja em desacordo com as 

especificações exigidas. 

8.1.4 Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

8.1.5 Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais, 

comerciais, securitários e demais obrigações decorrentes da execução contratual, não havendo qualquer 

vínculo entre seus empregados e o Município. 

8.1.6 Reparar integralmente os danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de culpa 

ou dolo na execução contratual, independentemente da fiscalização exercida pelo Município. 

8.1.7 Comunicar imediatamente ao Fiscal do Contrato qualquer fato que possa comprometer a execução 

do objeto ou o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

8.1.8 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Administração durante a execução contratual. 

8.1.9 Cumprir integralmente as obrigações relativas à garantia dos equipamentos, realizando os reparos, 

substituições ou demais providências necessárias, sem qualquer custo adicional para o Município. 

8.1.10 Não substituir marcas, modelos ou especificações dos equipamentos adjudicados sem prévia 

autorização formal da Administração. 

8.1.11 Responsabilizar-se pela qualidade do(s) objeto(s) fornecido(s), respondendo pelos vícios aparentes 

ou ocultos, na forma da legislação civil, consumerista e da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.12 Cumprir todas as normas federais, estaduais e municipais aplicáveis ao objeto contratado, inclusive 

aquelas relacionadas à segurança, transporte, meio ambiente e destinação adequada de resíduos 

eventualmente gerados. 

8.1.13 Manter sigilo sobre informações às quais tiver acesso em razão da execução contratual, quando 

protegidas por disposição legal. 

8.1.14 Não empregar menores em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, observada a legislação vigente. 

8.1.15 Arcar com todos os custos decorrentes de eventuais equívocos no dimensionamento de sua 

proposta, não cabendo qualquer cobrança adicional ao Município. 

8.1.16 Cumprir prontamente todas as determinações emitidas pelo Gestor e pelo Fiscal do Contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS À PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS (LGPD) 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Artigo 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do Artigo 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do Artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Não será exigida garantia para a contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133/2021, considerando a natureza do objeto, o fornecimento integral mediante pagamento após o 

recebimento e as conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada que: 

a)  Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)  Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  Der causa à inexecução total do contrato; 

d)  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e)  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato devidamente justificado; 

f)  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g)  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h)  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i)  Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j)  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k)  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l)  Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I-  Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II-  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 

e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

III-  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

IV-  Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 dias, podendo, também, ser rescindido o contrato. 

a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do Artigo 137 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

(2) Compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto, podendo, também, ser rescindido o contrato. 

11.3 Aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante. 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(Artigo 156, §7º da Lei Federal nº 14.131/2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 

da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados: 
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I-  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II-  As peculiaridades do caso concreto; 

III-  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV-  Os danos que dela provierem para o Contratante; 

V-  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

Federal nº12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do Artigo 163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.5 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

12.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.9 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I-  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

II-  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

III-  Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

consignadas no orçamento vigente, conforme abaixo: 

PROJ/ATIV/OE PROGRAMA DE TRABALHO CATEGORIA RECURSO STN 

1055 15 449052 759 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão resolvidos pelo CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021, da legislação correlata aplicável, dos princípios gerais do Direito Administrativo e, 
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subsidiariamente, das normas de direito privado, especialmente da Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de 

Defesa do Consumidor), quando compatíveis com a natureza da contratação. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

15.1 O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos artigos 124 a 136 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, mediante justificativa formal e celebração do respectivo termo aditivo, quando exigido. 

15.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões quantitativas que se fizerem necessários, observado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, conforme artigo 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.3 As supressões decorrentes de acordo entre as partes poderão ultrapassar o limite previsto no subitem 

anterior, nos termos da legislação vigente. 

15.4 As alterações que não caracterizarem modificação do objeto contratado poderão ser formalizadas 

mediante apostilamento, na forma do artigo 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 A gestão e a fiscalização da execução deste Contrato serão exercidas por servidores formalmente 

designados pela Administração Municipal, nos termos dos artigos 117 e seguintes da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

16.2 A gestão contratual será exercida pelo(a) Secretário(a) da Pasta requisitante, na qualidade de 

Gestor(a) do Contrato, SR. .................... (Secretário de ................), competindo-lhe acompanhar a 

execução contratual, adotar as providências administrativas necessárias ao seu fiel cumprimento e 

deliberar sobre as questões relativas à execução do objeto. 

16.3 A fiscalização será exercida por servidor designado como Fiscal do Contrato, SR. .................. 

(Servidor Público Municipal lotado na pasta).. 

16.4 A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA 

pela perfeita execução do objeto contratado, inclusive perante terceiros. 

16.5 O exercício da fiscalização pela Administração não implica corresponsabilidade por quaisquer danos 

decorrentes da execução contratual. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação deste Contrato e de seus eventuais 

aditivos no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, bem como a publicação dos atos exigidos 

pela legislação vigente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Encantado/RS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução 

deste Contrato que não puderem ser solucionadas administrativamente ou mediante os meios consensuais 

de resolução de conflitos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, com renúncia expressa a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Termo de Contrato Administrativo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, juntamente com as 

testemunhas abaixo identificadas. 

 

Doutor Ricardo - RS, ____ de ___________ de 2026. 

 

 

CONTRATANTE                                                        CONTRATADA 

 

Sebastião Lopes Rosa da Silveira 

OAB/RS 25.753 

Testemunhas: 

 

1. ________________________________ 

 CPF nº 

 

2.  ________________________________ 

 CPF nº 


